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PROJETO DE LEI t i
o 

01 - PL 
01 - 00457/2011 

Dispõe  sobre as novas contratações para a 
função  de motorista nos  ônibus  que integram o 
sistema de transporte coletivo do  Município  de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Municipal de Sao Paulo DECRET A: 

AiN1 	as  hipóteses  de novas contratações para a  função  de motorista nos  ônibus  que 
integram o sistema de transporte coletivo do Município de Sao Paulo será dada 	Si 

1 
preferência aos respectivos funcionários que atualmente desempenham atribuições de 
orientação e cobrança  de passagem no interior de  veículos,  desde que atendidos todos os 

g requisitos técnicos profissionais exigidos para a  função  de motorista. 	 1 
..) 
.i? 

Art. 2° Os funcionários contratados para a  função  de motorista, no regime de referência 	i 
do qual trata o artigo anterior, não serão substituidos em suas  funções  de orientação e 	—. ,-.. 

cobrança  de passagem no interior dos  veículos,  salvo se a excepcional especificidade de 
uma determinada linha assim o exija, situação essa que deverá ser reconhecida de 
comum acordo entre a empresa operadora e o órgão  gestor. 	 1 

RI 

§ 
Art. 3° 0 Executivo regulamentará está lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, i 
a partir de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário, em especial a Lei n°. 13.207, de 09 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
orientação e auxilio ao  usuário  dos ônibus que intram o sistema de transporte 
do  município. 	 Quin DEputu040  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Não obstante as evidentes dificuldades para a prestação dos  serviços  de 

transporte coletivo urbano de passageiros por ônibus numa cidade como Sao Paulo, em 

que o trânsito se mostra cada vez mais intrincado e caótico, é inegável a evolução que 

este setor apresentou nos últimos anos. 

Ônibus acessíveis,  utilização de  combustível  menos poluente,  instalação  

de equipamentos embarcados de controle de passageiros e localização dos  veículos  são 

provas  inequívocas  dessa evolução. Destaque-se, ainda, a consolidação do bilhete único 

e vasta rede de comercialização de créditos na cidade de Sao Paulo (Casa Lotéricas, 

Estações de Metr6, Terminais de Transferências). 

Dentro desse contexto, a  presença  do denominado "segundo homem" a 

bordo deixou de ter o caráter de imprescindibilidade que havia em outras épocas, 

representando o presente projeto um verdadeiro incentivo ao aprimoramento desses 

profissionais. 

A quase absoluta ausência de moeda, dada a existência dos bilhetes e 

validadores eletrônicos de crédito, aliada à minuciosa comunicação de itinerários, 

minimizam consideravelmente qualquer eventual dificuldade dos usuários dos serviços 

que, em caso de dúvida, poderão elucidá-la com o respectivo motorista do ônibus. 

Além dos fatores acima destacados, impõe-se a diminuição dos custos 

desses  serviços,  em estrita consonância com o interesse público consubstanciado na 

cobrança de tarifas módicas, conforme prevista na Lei Orgânica do  Município  de Sao 

Paulo. 

Criar condições para a busca incessante de cenários que permitam a 

inclusão social dos segmentos menos favorecidos na utilização de todos os  serviços  de 

/L■

cunho essencial constitui-se objetivo prioritário desta Casa de Leis. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PL N° 0457111 

Após realização de pesquisa no APL (Banco de Dados da Camara Municipal de São 
Paulo) e no site www.prefeitura.spsiov.br/legislacão,  foi encontrado o seguinte 
documento: 

- Lei  Orgânica  do Municipio,especialmente seus artigos 69, IX; 128, I; e 172; 

- Lei Municipal n° 13.207, de 9 de novembro de 2001, que dispõe sobre a orientação e 
o auxilio ao usuário dos õnibus que integram o sistema de transporte coletivo do 
Município, e  dá outras providências 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de sac) Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências,especialmente seus artigos 9°, IV, e 33, I, II e Ill; 

- PL n° 0563/03, de autoria do Vereador Francisco Chagas,que acrescenta o inciso Ill 
ao artigo 16, parágrafo único, da Lei 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

- PL n° 0799/07,de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a atividade de 
motorista de ônibus do transporte coletivo urbano de passageiros no Município, 
Subsistemas Estrutural e Local e dá outras providências; 

- PL n° 0002/09, de autoria do Vereador Abou Anni, que altera dispositivo da Lei n° 
10.012, de 13 de dezembro de 1985, e dá outras providências. 

Cópias  dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

São Pa s.. de outubro de 2011. 

c 
Caio Marcelo .d Carvalho Giannini 

Procurador Supervisor di Setor de Pesq. e Análise Prévia 
O :/SP 55.289 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI  ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

Art. 68 - A  extinção  ou a perda do mandato do Prefeito 
do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 
Constituição da  República e nesta Lei. 

SEÇÃO  II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, 	com os  Secretários  Municipais, os 
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 
municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel  execução,  ressalvados os casos em 
que, nesse prazo, houver  interposição  de  ação  direta de 
inconstitucionalidade contra a lei publicada; 

(Alterado pela Emenda 31/08) 

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 
forma prevista; 

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais 
auxiliares; 

VI - convocar extraordinariamente a Camara Municipal, no 
recesso, em caso de relevante interesse municipal; 

VII - subscrever ou adquirir ações, 	realizar ou aumentar 
o capital de sociedades de economia mista ou empresas 
públicas, na forma da lei; 

VIII - dispor, a qualquer titulo, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 
aumentado, mediante autorização expressa da Camara Municipal; 

IX - apresentar A Camara Municipal projeto de lei 
dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de  serviços 
públicos; 

X - propor A Camara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes  orçamentárias, orçamento 
anual, divida pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março  de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o 
balanço  do  exercício  findo; 

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar A Camara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação do  Município,  solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias; 

XIV - propor A Camara Municipal a contratação de 
empréstimos para o Município; 

XV - apresentar, 	anualmente, 	A Camara Municipal, 
relatório sobre o andamento das obras e serviços municipais; 



LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SAO PA4 

§ 1 0 - 0 não cumprimento dos encargos trabOlha ,staS, b m 
como das normas de saúde, higiene e segurança  do trabalho e de 
proteção  do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará  a rescisão do contrato sem direito a  indenização. 

§ 2° - A lei  fixará e graduará  as  sanções  a serem 
impostas As permissiondrias ou  concessionárias  que 
desatenderem o disposto no § 1 0 , prevendo, inclusive, as 
hipóteses de não renovação da  permissão  ou  concessão. 

§ 3 0  - 0 disposto neste artigo não impede a  locação  de 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta ou 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público. 

Art. 127 - A  paralisação  das obras públicas iniciadas 
dependerá  de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal  disporá  sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter  especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual  prorrogação,  admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da  permissão; 

II - os direitos dos  usuários; 
III - a  política tarifária; 
IV - a  obrigação  de manter  serviço  adequado. 

§ 1 0 - 0 disposto neste artigo não inibe a administração 
direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos  para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público. 

§ 2° - 0  Município poderá  retomar, sem  indenização,  os 
serviços  a que se refere o "caput" deste artigo, desde que 
constatado que sua execução não atenda As condições 
estabelecidas no ato de permissão ou contrato de concessão. 

Art. 129 - As licitações e os contratos celebrados pelo 
Município  para compras, obras e serviços serão disciplinados 
por lei, respeitadas as normas gerais editadas pela União, os 
princípios  da igualdade dos participantes, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculagdo ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo do interesse público e 
dos que lhe são correlatos. 

§ 1 0 - A  legislação ordinária estabelecerá  limites 
diferenciados para a  realização  de licitações pelas unidades 
descentralizadas da  administração  municipal, bem como os casos 
de dispensa e inexigência de licitação. 

§ 2° - As obras e serviços municipais deverão ser 
precedidos dos respectivos projetos ou estudos ainda quando se 
tratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sob pena 
de  invalidação  de contrato. 

CAPÍTULO VI 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos ,desta lei, 
habitação  coletiva  precária,  de aluguel, a edificagão alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos  cômodos  habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§ 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro especifico a ser  instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de  segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2° - As irregularidades, nos termos da  legislação 
própria, cometidas por  proprietários,  sublocadores ou 
terceiros que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se 
constituam em habitações coletivas  precárias, acarretarão aos 
mesmos, além das  sanções  civis e criminais  cabíveis,  outras 
penalidades e providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete a Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito  do  Município. 

Parágrafo único - Lei  disporá  sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm 
caráter essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - 0 sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de  circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - 0 sistema local de transporte  deverá  ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano 
Diretor, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

§ 1° - Lei  disporá  sobre a rede estrutural de 
transportes, que  deverá  ser apresentada pelo Poder Executivo, 
em conjunto com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2° - No planejamento e implantação  do sistema de 
transportes urbanos de passageiros,  incluídas  as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ 3° - 0 Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico  para vias e areas  contíguas & rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13207 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 13.207 09/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a orientagao e o auxilio ao usuario dos onibus que integram o sistema de 
transporte coletivo do municipio, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 82/2001 (ver documento) 
Autor(es): Alcides Amazonas; Dalton Silvano 
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0  

LEI No 13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 82/2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Da ItOn SHvan  
PSDB) 

Dispõe sobre a orientação e o auxilio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do  município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do  Município  de São Paulo 
deverão  ter, no minim, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxilio ao usuário, além da  cobrança  da passagem quando for o caso. 
Art. 20  - Os funcionários em atividade nos  ônibus,  na forma do disposto no artigo anterior, 
mesmo nos veículos com  cobrança  automatizada de tarifa, terão, entre outras necessárias 
realização do interesse público, as seguintes atribuições: 
I - orientar e auxiliar os usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de 
mobilidade reduzida; 
II - assistir o motorista nas atividades necessárias; 
III - evitar a evasão de receitas; 
IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da 
tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o bilhete 
previamente. 
Art. 3 0  - As empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema 
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão passíveis de multa. A multa 
será fixada conforme determina o Regulamento de  Sanções e Multas (RESAM), da 
Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades 
graves). 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO  SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizagao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execugao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. lo desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os  Serviços  Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do  Serviço  de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposigoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizagao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizagao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo,  instituído  por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de  programação  
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/9/2011 



LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos  serviços  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de Silo Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os  serviços  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 
§ 20  - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento especifico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito â 
regulamentação e  à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO  DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no  Município  de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei  Orgânica  do  Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas  regiões  da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II -  Serviços  Complementares:  serviços  de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições  regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos  serviços  complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de  serviço  complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei  Orgânica  do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do  serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do  serviço,  envolvendo rapidez, conforto, regularidade,  segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com defi ciência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metre) e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as  prescrições  das 



normas técnicas e dos  padrões  de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos  serviços  delegados; 
VIII - estimulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos  serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade,  instituído  pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No  exercício  das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PUBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do  Serviço  de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens  reversíveis; 
III - objeto da permissão:  delegação,  a titulo precário, da prestação e exploração do  Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do  serviço:  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do  Serviço  de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: prego público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela  utilização 
do  Serviço  de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do  Serviço  de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei  Orgânica 
do  Município  de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a titulo precário, será outorgada a pessoa  física  ou  jurídica. 
§ 1 0  - 0 disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do  Serviço  de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei  Orgânica  do  Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a titulo precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos  jurídicos  para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao  Serviço  de Transporte Coletivo Público de Passageiros do  Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - 0 disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do  serviço  concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os  serviços  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos  Serviços  de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do  Município,  
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua  inserção  no 
espaço  urbano do  Município,  especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço  de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as  disposições  que regem o Serviço,  bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do  serviço;  
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do  serviço,  observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança,  rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária,  manutenção  dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos  serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de  informação  sobre os  serviços  prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício  das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar  serviços  especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica  do  Município  de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições  legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço  delegado, de forma adequada 

plena satisfação dos usuários, conforme  disposições  estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões  determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes â  cobrança  de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação  jurídica  entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente  veículos  que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do  serviço e a preservação do 
meio ambiente; 



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota As necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade  física  dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no  Serviço  de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou  força  maior, a prestação do  serviço  será 
atribuida a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos  serviços  serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá As normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como A lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de  serviços  públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios  constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os  princípios  básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas  alterações.  
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos,  determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos  serviços  a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as  características  básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos  veículos  mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus  da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do  serviço.  
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 60  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao  serviço  dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos  serviços  de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios  da Teoria Geral dos Contratos e as  disposições  de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos  característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de pregos, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das  obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do  serviço;  
VI - os prazos de inicio de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens  reversíveis;  
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do  serviço  delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os  prejuízos  causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ lo - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao  serviço  concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos  serviços  delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente As exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II -  encampação;  
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou  extinção  da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata  assunção  do  serviço  pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se A  extinção  da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários A 
determinação  dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 



dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens  reversíveis  para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens  reversíveis,  nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do  período  de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação  à empresa operadora, será concedido a esta o direito â ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens  reversíveis,  ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justi fi cada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens  reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas  ameaças  de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do  Serviço  de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deverãestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do  Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do  serviço  ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do  serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do  serviço  para efeito desta lei: 
I - reiterada  inobservância  dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de  força  maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veiculo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos  serviços  executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos  veículos  de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 



I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No  período  de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço,  passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os  veículos,  as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do  serviço  
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei  Orgânica  do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos  serviços  de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - 0 valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do  serviço,  definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice  de prego que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - 0 Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial  equilíbrio  econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio  econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 



celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem  prejuízo  das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do  Município  de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do  Serviço  de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado  orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do  Serviço  de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei especifica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do  serviço  para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos  Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica  instituído,  no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município,  tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas especificas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas  funções  na prestação do  serviço  de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema  instituído  por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de  serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III -  aperfeiçoar,  treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de  serviço  de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos  veículos;  
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos  veículos,  conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2o - Fica o Poder Público autorizado a reter o veiculo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - 0 valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do  serviço  de transporte coletivo de outros  municípios  ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veiculo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de  organização  do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço  
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no  Município  de Sao Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao  serviço.  
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do  Serviço  de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço  firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do  Serviço  de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa  jurídica  mencionada no 
referido dispositivo. 



Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias especificas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do  Serviço  de Transporte Coletivo Públic de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja  instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os  serviços  contratados, 
com base nos contratos de prestação de  serviços  vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e especifico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas  físicas,  operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do  serviço  por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veiculo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veiculo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veiculo 
simultaneamente, para a prestação do  serviço. 
Parágrafo único -  O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 



RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



PROJETO DE LEI 01-0563/2003 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Acrescenta o inciso III ao artigo 16, parágrafo único, da Lei 13.241 de 12'de-dezembro d 
2001. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Fica acrescido ao artigo 16, parágrafo  único,  da Lei 13.241 de 12 de dezembro de 
2001, o inciso III, com a seguinte redação: 
"III - dar prioridade à contratação dos pro fi ssionais empregados pelo cedente." 
Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. As  Comissões  competentes." 

p10563-2003 



PROJETO DE LEI 01-0799/2007 do Vereador Abou Anni (PV) 
Dispõe sobre a atividade do motorista de ônibus do transporte coletivo urbano de 

passageiros no  Município,  Subsistemas Estrutural e Local e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica vedado ao motorista dos ônibus que integram os Subsistemas 

Estrutural e Local do transporte coletivo urbano de passageiros no  Município  de São 
Paulo a prática de atividades inerentes 6  função  de cobrador. 

Parágrafo único. Entendem-se por atividades inerentes à  função  de cobrador: 
I -  cobrança  das passagens aos usuários; 
II - exame dos passes apresentados, no sentido de verificar sua autenticidade; 
III - apuração da arrecadação, efetuando levantamento da féria do  período e 

apresentação o montante obtido 6 empresa; 
IV - qualquer outra elencada pela Classificação Brasileira de Operações. 
Art. 2 0  0 Poder Executivo editará as demais normas complementares necessárias 

à execução desta lei. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 

dotações orgamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, em As  Comissões  competentes. 



PROJETO DE LEI 01-0002/2009 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Altera dispositivo da Lei no. 10.012, de 13 de dezembro de 1985, e dá outra 

providências." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  A emenda da Lei no. 10.012, de 13 de dezembro de 1985, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
"Dispõe sobre a utilização especial de assentos nos  veículos  de transporte 

coletivo de passageiros." 
Art. 2° Fica acrescido ao artigo 2 0-A à Lei n 0  10.012, de 13 de dezembro de 

1985, com a seguinte redação: 
"Art. 2 0-A Todos os  veículos  empregados nas linhas do sistema de transporte 

coletivo urbano de passageiros do  Município  do São Paulo, seja subsistema estrutural 
ou local, deverão possuir assento reservado ao cobrador. 

Parágrafo  único.  A  inobservância  do disposto neste artigo implicará ao infrator a 
imposição  de multa no valor de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), dobrado em caso 
de reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do Índice 
de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulado no  exercício  anterior, sendo que no caso de  extinção 
deste índice será adotado outro criado por legislação federal, que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda." 

Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação. 

Art. 4° As despesas recorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 
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Requeiro, nos termos do inciso III,  alínea  "h" do artigo 274do Regimento Interno, a retirada e 
arquivamento do Projeto de Lei n°457/2011, de autoria deste Vereador. 

Sala das  Sessões, 09 de dezembro de 2011 

Ante io Carlos Rodrigues 
Vereador 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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